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II CONGRESSO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

“O PAPEL DO TCU NA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS PÚBLICAS”

Ministro Valmir Campelo
Tribunal de Contas da União
(NOMINATA)

1. Introdução

Inicialmente, desejamos manifestar nossa satisfação em comparecer a este prestigiado evento, a convite do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo, Dr. FERNANDO GRELLA VIEIRA.

Participamos do presente painel com a incumbência de expor o tema “O papel do TCU na fiscalização das obras públicas”.

Recebemos este convite não só como um dever funcional do cargo que ocupamos no Tribunal de Contas da União, mas também como uma demonstração da boa e construtiva convivência entre os diversos órgãos de controle que atuam em defesa do patrimônio público.

Imbuídos do senso de responsabilidade que o comparecimento neste evento, como representante do órgão de controle externo federal, não podemos deixar de assinalar que o tema que nos coube abordar nesta oportunidade traz à tona questão que se encontra afeta a todos os órgãos de controle e que requer muitas vezes – para a otimização dos resultados e incremento da eficácia do controle – a atuação conjunta ou complementar entre as instituições encarregadas de fiscalizar as obras públicas. 

Para melhor compreensão do tema objeto deste painel, faz-se imprescindível uma abordagem ampla do assunto, abrangendo os vários aspectos que circundam a fiscalização das obras públicas pelo Controle Externo em geral e pelo TCU em particular.
Por isso, permitimo-nos desenvolver esta exposição seguindo estrutura que contempla a descrição da forma como se dá a sistemática de fiscalização de obras, desenvolvida em conjunta entre o TCU e o Congresso Nacional; a evolução histórica das fiscalizações de obras no Brasil, na esfera federal; o problema das obras inacabadas; e, por fim uma abordagem breve, mas necessária, acerca da fiscalização das obras para a Copa do Mundo de 2014, tema que assoma em importância na medida em que se aproxima o megaevento de futebol mundial e haja vista a expressividade dos valores envolvidos.

2. Sistemática de fiscalização de obras públicas
Previamente a uma abordagem mais focalizada do tema que nos traz a este auditório, gostaríamos de tecer breves comentários sobre a participação do Tribunal no processo de orçamentação pública, área na qual se contextualiza o assunto ora posto à apreciação dos assistentes.
O papel do TCU na fiscalização das obras públicas se insere numa rede complexa e multirrelacional de eventos orçamentários e de intensa interação com o Congresso Nacional. É resultado de um longo processo de amadurecimento de ideias e de aperfeiçoamento de mecanismos legislativos e operacionais de controle. 
Permitimo-nos, portanto, efetuar uma ligeira digressão. 
Como sabido, a fiscalização exercida pelo controle externo integra a estrutura de todos os Estados Democráticos de Direito, entendido esse como uma evolução histórica na forma de organização política da sociedade, decorrente da luta contra os estados absolutistas e ditatoriais.
Imanente à existência de um Estado Democrático de Direito é a forma como se dá a distribuição e organização dos poderes, bem como a definição da parcela de atribuição que cabe a cada um. É a clássica teoria da separação dos poderes que, por meio da obra de Montesquieu, incorporou-se à noção de constitucionalismo e foi concebida para assegurar a liberdade dos indivíduos e a prevalência da vontade da maioria.
O sistema de separação dos poderes está intimamente associado à idéia de Estado Democrático, chegando-se mesmo a afirmar a impossibilidade da democracia sem essa separação, porquanto a acumulação de todos os poderes em uma mão única seria a negativa da própria democracia. 
No contexto dessa separação de poderes, ou de funções do Estado, como preferem alguns doutrinadores, é que se justifica a especialização de um órgão para o exercício de uma das prerrogativas do Poder Legislativo, que, logo em seguida à atribuição principal de produzir as normas, é o importantíssimo exercício do controle externo dos três Poderes da União.
Como essa função de controle externo cabe originalmente ao Legislativo, que, como é notório, reveste-se de essencial natureza política, necessário se faz especializar um órgão que garanta uma apreciação técnica das contas públicas. Por isso, o Poder Constituinte, quando estruturou o Estado brasileiro, instituiu organismos especializados: o TCU na esfera federal, e os tribunais de contas dos estados e dos municípios, no âmbito desses entes da Federação. 
Discorremos, a partir de agora, sobre o TCU, pois esse é o tema que nos foi atribuído neste evento.

No momento em que o Tribunal realiza os levantamentos de auditoria de obras públicas e, em especial relevo, quando encaminha as informações ao Congresso Nacional detalhando todas as particularidades da obra, tais como níveis de execução física e financeira e indícios de irregularidades, de modo a subsidiar a decisão do Congresso acerca da paralisação ou continuidade do empreendimento, opera-se um relacionamento de caráter funcional entre a Corte de Contas e o Parlamento, em que as duas instituições adotam coordenação mútua de modo a buscar a plena eficácia no exercício da atividade fiscalizadora.
Cria-se, assim, um sofisticado mecanismo de controle que vem se mostrando capaz de coibir a malversação de recursos públicos em área de atuação governamental estratégica e materialmente relevante: as obras públicas. O mérito desse mecanismo, a meu ver, é a amplitude com que a fiscalização se opera, percorrendo todas as fases do ciclo orçamentário.
Efetivamente, desde a arrecadação até o gasto público, existe um ciclo a ser cumprido, que se inicia com a elaboração e votação do orçamento, passa pela criação de leis que disciplinam a aplicação dos recursos, e se consuma com a fiscalização legislativa quanto à regular aplicação desses recursos.
Assim, por esse sistema, o Poder Executivo tem a competência privativa de elaboração e envio ao Congresso das leis orçamentárias, nos termos do art. 84, inciso XXIII, da Constituição, compreendendo o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.
Ao Poder Legislativo é dada a competência de apreciar, discutir e votar esses projetos de leis, valendo-se, para tanto, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional.
Após aprovado o orçamento, ao Governo incumbe executar a despesa no exercício financeiro, sujeitando-se, quando dessa execução orçamentária, à fiscalização dos órgãos de controle. 
Normalmente é nessa fase que se desenvolve a precípua ação fiscalizadora do Tribunal de Contas da União como órgão de controle externo, seja por meio de auditorias, seja por meio do exame dos processos de contas.
Mas no que diz respeito às obras públicas, essa atuação se amplia, na medida em que a Corte de Contas é chamada a colaborar com o Congresso na fase de exame da proposta orçamentária, oportunidade em que o Parlamento, valendo-se das informações produzidas pelo TCU no curso das fiscalizações ocorridas durante o exercício, decide acerca da paralisação da execução orçamentária, física e/ou financeira dos empreendimentos em que tenham sido verificadas irregularidades graves, até que as mesmas sejam saneadas, de acordo com o que venha a ser deliberado pelo Tribunal.
Outro fator que soma resultados ao controle dos gastos em obras diz respeito à publicidade e à transparência com que são conduzidos os trabalhos, seja no TCU, seja no Congresso Nacional. É a própria Lei de Diretrizes Orçamentária que orienta essa publicidade, na medida em que determina a divulgação, na internet, das obras e serviços com indícios de irregularidades, numa postura que se harmoniza com o espírito de prestação de contas à sociedade das atividades do controle e, assim, viabiliza o controle social.
Os bons resultados advindos dessa sistemática de fiscalização, com grandes economias para os cofres públicos e com a prevenção de potenciais danos ao erário, é a tônica que permeia todos os esforços empreendidos pelos órgãos de controle e mais uma vez se retrata na oportunidade que se materializa neste momento, em que interlocutores de escol somam esforços para debater as formas de consolidar e ampliar – à luz do princípio da eficiência – tanto a execução como a fiscalização das obras públicas no Brasil.

Busca-se assim, prevenir o que, em nossa opinião, é a situação mais desastrosa e indesejável: a paralisação de uma obra, seja por irregularidades, seja por problemas de outras ordens. Sobre esse ponto pretendemos discorrer com mais vagar no decorrer desta apresentação.

Antes de adentrar nesse ponto específico, contudo, temos por necessário comentar brevemente a evolução histórica das fiscalizações de obras no Brasil, no âmbito federal.
3. Evolução histórica das fiscalizações de obras no Brasil
Constitui pressuposto básico para o correto entendimento da matéria objeto deste pronunciamento, a realização de um retrospecto sobre o desenvolvimento da fiscalização de obras públicas pelo Tribunal de Contas da União. 
Os empreendimentos financiadas com verbas do orçamento da União representam expressivo volume de recursos. Por isso, há tempos a Corte de Contas e o Congresso Nacional vêm empreendendo uma evolução conjunta no sentido de constituir mecanismos coibidores do desperdício de dinheiros públicos nesta área. 
Este procedimento teve origem em 1995, quando, após o emblemático caso do TRT de São Paulo, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização solicitou que o TCU informasse se as obras contempladas pelo projeto da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 1996 haviam tido apontamento de irregularidades no período de 1993 a 1995. 
O TCU encaminhou a relação de subprojetos nos quais haviam sido detectadas irregularidades.

Com essas informações, a Comissão Mista entendeu, então, que os relatórios elaborados pelo TCU representaram importante subsídio para elaboração da Lei Orçamentária Anual, com base nos quais seria realizado até mesmo o cancelamento de recursos. 
Pela sua gravidade e repercussão, o problema da falta de conclusão de obras públicas, naquela mesma época, passou a merecer também iniciativas de acompanhamento e fiscalização do próprio Parlamento.
Nesse sentido, destaque-se a criação, em 1995, pelo Senado Federal, da Comissão Temporária das Obras Inacabadas, cujos trabalhos identificaram naquela época 2.214 obras paralisadas, com gastos totais de mais de R$ 15 bilhões, significando inaceitável desperdício de escassos recursos públicos.
Prosseguindo nos primeiros passos da atuação conjunta entre o Congresso e o TCU, no intuito de reverter esse nefasto quadro, em 1996 a Comissão de Orçamento solicitou ao TCU informações sobre os resultados de inspeções e auditorias efetuadas em subprojetos e subatividades presentes no projeto de lei orçamentária de 1997, mesmo que ainda não julgadas pelo Tribunal. As informações enviadas em resposta consubstanciaram o embrião da sistemática conhecida hoje como Fiscobras, ou seja, o plano anual de trabalho do TCU na auditoria de obras.
A partir da Lei n° 9.473/97, que fixou as diretrizes orçamentárias para 1998, foi definitivamente institucionalizado o envio de informações ao Congresso. Elas deveriam referir-se tanto às obras em execução com indícios de irregularidades, quanto à execução físico-financeira dos subprojetos mais relevantes. 
Em cumprimento ao citado comando legal, em setembro de 1997 o TCU enviou aos Presidentes do Senado, da Câmara e da Comissão Mista, informações relativas a 96 obras auditadas e 224 outras constantes de processos em tramitação, com irregularidades envolvendo recursos da ordem de R$ 2,20 bilhões. 
Nos anos subsequentes, e até o momento atual, a sistemática do Fiscobras se consolidou nos moldes de um relacionamento de caráter funcional entre a Corte de Contas e o Parlamento, em que as duas instituições adotam coordenação mútua de modo a buscar a plena eficácia no exercício da atividade fiscalizadora voltada para as obras custeadas com recursos da União.
Os resultados dessa sistemática se traduzem em efetiva economia para os cofres públicos, porquanto os recursos somente são destinados às obras em que tenham sido sanadas as falhas detectadas. Apenas para citar os dois últimos anos, os relatórios de consolidação dos trabalhos do Fiscobras de 2009 e 2010 revelaram que foram fiscalizados recursos no montante de aproximadamente 71 bilhões de reais nos dois anos considerados, com estimativa de benefícios ao erário na ordem de 3,8 bilhões de reais, seja pela detecção tempestiva de sobrepreços, seja pela otimização de projetos, com redução de custos. 
Diante desse quadro, importa reconhecer que o trabalho conjunto que vem sendo realizado pelo Tribunal de Contas da União e pelo Congresso Nacional há praticamente dezesseis anos está produzindo excelentes resultados no que atine à fiscalização dos recursos destinados às obras públicas.
Não obstante os bons resultados advindos dessa sistemática, que gera grande economia para os cofres públicos e a prevenção de potenciais danos ao erário, a fiscalização deve sempre ser aprimorada, para que as irregularidades sejam coibidas. Mas, infelizmente, elas são inevitáveis. Por mais sofisticados e competentes que sejam as estruturas de controle, elas jamais serão capazes de extirpar definitivamente a corrupção, no Brasil ou em qualquer país. 
Acontecimentos recentes com impactos profundos na alocação de cargos de primeiro e segundo escalão no âmbito do Ministério dos Transportes, em decorrência de denúncias de irregularidades em obras viárias, nos revela a necessidade de nos mantermos permanentemente em alerta.

 Por mais que os órgãos de controle aperfeiçoem constantemente seus métodos e busquem incessantemente o aumento da eficiência na fiscalização das obras públicas, o fantasma da corrupção sempre continua a rondar essa área em que vultosos recursos públicos são destinados aos empreendimentos necessários à população e ao crescimento do País. 

Aqui, destacamos que os vários anos de atuação como Ministro do Tribunal de Contas da União nos permitiu uma constatação: a corrupção caminha próxima às obras inacabadas ou paralisadas.
Entre os diversos mecanismos utilizados pelos dilapidadores dos cofres públicos, assoma em gravidade as interferências de cunho político para definição de quais empreendimentos terão preferência na hora de receber dotações e créditos orçamentários, em detrimento de outras obras em que não ocorre essa intermediação. É a influência da propina, ofertada por empreiteiros corruptores, definindo quais obras terão andamento, entre as várias que aguardam o aporte dos escassos recursos públicos para terem continuidade.
Gostaríamos, neste ponto, de compartilhar importantes constatações de um grande e inédito trabalho efetuado pelo TCU acerca do problema das obras paralisadas.

4. O problema das obras paralisadas
Feitas essas digressões de cunho histórico e de contextualização operacional da fiscalização de obras, passamos agora a apresentar a contribuição do trabalho do Tribunal para prevenir a existência de obras paralisadas. 

Uma obra inacabada desperta a indignação de toda a sociedade. 
Na quantificação do potencial prejuízo que o estado de paralisação de um empreendimento acarreta aos cofres públicos, além de se considerar o montante nele empregado até a paralisação, devem ser levadas em conta outras circunstâncias: a não-realização dos benefícios que a utilização da obra inconclusa geraria para a população e o custo associado ao desgaste das estruturas e parcelas já concluídas, que, por permanecerem muito tempo sem execução, acabam sendo degradadas pela ação deletéria do tempo e das intempéries. 

Em resumo, uma obra paralisada gera muito mais prejuízo do que apenas aquele representado pelos recursos até então inutilmente nela empregados.

O TCU, exercendo suas atribuições constitucionais e consciente de sua missão de contribuir para minimizar esse tipo de problema, teve a oportunidade, materializada no Acórdão nº 1.188/2007-Plenário – proferido em processo por nós relatado – de sugerir aos órgãos competentes uma série de providências que visam dar mais um passo no aperfeiçoamento da sistemática de controle de obras realizadas com recursos da União.
Para combater os perversos efeitos desse desperdício, o Tribunal debruçou-se sobre os fatores que conduzem à paralisação de uma obra, no intuito de esmiuçar o fenômeno e avançar em propostas concretas para prevenir esse tipo de ocorrência. 
E aqui queremos ressaltar enfaticamente que o mérito do trabalho realizado pelo Tribunal transcende o simples apontamento dos empreendimentos com problema de continuidade física e envereda em um esforço inédito para identificar os fatores que concorrem para que uma obra pública tenha o triste destino da paralisação e, ao fim, reste inconclusa, com toda a sorte de prejuízo para o País e para a população.
Com base nos achados de auditoria, que buscaram identificar com profundidade os fatores de paralisação, foram construídas propostas de medidas que tencionaram, senão eliminar, mas pelo menos obstar ao máximo as paralisações.
Chegou-se, assim, à conclusão que a principal causa de paralisação de obra pública refere-se a problemas no fluxo orçamentário/financeiro, com praticamente 80% dos casos, para as obras executadas diretamente pelos órgãos federais. Seguem-se, os problemas de rescisão contratual, com 6,0%, a inclusão do empreendimento no quadro de bloqueio da Lei Orçamentária Anual, com 4,0%, e problemas de projeto e/ou execução, também no percentual de 4,0%.
O estudo sobre as causas de paralisação de obras também tem o mérito de colocar por terra um mito que por várias vezes motiva alguns discursos de cunho político que pretendem imputar indevidamente ao Tribunal de Contas da União e a outros órgão de controle, a culpa pela estagnação de projetos de infraestrutura considerados essenciais para alavancar a expansão da atividade econômica do País. Ora, os órgãos auditados responderam espontaneamente os quesitos apresentados pela equipe de fiscalização, e identificaram que apenas em 1,66% das obras paralisadas o motivo determinante foi alguma deliberação da Corte de Contas.
Isso porque, como é sabido, a atuação do TCU em tais situações pauta-se pela tentativa de preservar ao máximo a continuidade do empreendimento, mediante a correção das irregularidades porventura identificadas no transcurso dos trabalhos de fiscalização. Somente quando se depara com fatos extremamente graves em que a continuidade do empreendimento pode representar risco de prejuízo de difícil reparação, é que o Tribunal adota a providência extrema no sentido de determinar as providências necessárias, por exemplo, à anulação de contratos. 
Após terem sido identificadas as principais causas responsáveis pela interrupção das obras públicas, o trabalho pautou-se pela detalhada análise de cada uma delas, objetivando apreender o mecanismo que interfere no fenômeno e, dessa forma, construir possíveis soluções. 
A principal razão, conforme já mencionei, decorre de disfunções verificadas no fluxo orçamentário e financeiro. O problema já se inicia na fase de elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, pois como a quantidade de obras a serem atendidas é superior à disponibilidade de recursos, nem sempre os valores alocados são suficientes para cumprir as metas físicas e financeiras estabelecidas. Esse processo foi detalhadamente examinado, e tem sua origem na falta de critérios dos órgãos do Sistema Orçamentário Brasileiro para alocar dotações e executar créditos orçamentários nesses empreendimentos. 
Para mitigar essa situação, foram expedidas várias determinações e recomendações aos órgãos competentes.

Comentamos as principais.
Inicialmente, deve ser destacada a necessidade de se criar um Cadastro Geral de Obras, sustentado por uma solução de tecnologia de informática que forneça informações detalhadas para a Administração Pública Federal, para o Congresso Nacional e para os órgãos de controle, no sentido de permitir o real acompanhamento dos gastos realizados em obras públicas. 
Considero imprescindível a instituição desse cadastro.
Para que o sistema seja confiável e eficiente e permita a adequada gestão das obras, além de atender às necessidades de acompanhamento e controle dos gastos na área, deve possibilitar a visualização de todos os empreendimentos custeados com os recursos orçamentários, desde o planejamento, passando pela aprovação dos projetos, acompanhamento e liberação dos recursos, de acordo com o cronograma físico e financeiro.

Além disso, a modelagem cogitada deve permitir o registro das fiscalizações efetuadas, tanto pelos órgãos diretamente executores como pelos repassadores, nos casos de recursos transferidos a estados e municípios.
Deve, ainda, tal sistema, viabilizar a recuperação integral de todos os dados relativos à obra, inclusive em nível das medições, de forma a cotejar a execução prevista e a realizada.
Embora atualmente os vários sistemas da Administração Pública gerenciem informações sobre a execução orçamentária e financeira, como é o caso do SIAFI e do SIASG, eles não são capazes de possibilitar o acompanhamento sistematizado de uma determinada obra.

Ademais, o sistema a ser criado, nos moldes preconizados pelo Tribunal, também permitirá a fiscalização mais completa dos órgãos repassadores em relação aos convênios firmados com estados e municípios, na medida em que induzirá uma padronização da metodologia de gerenciamento da execução das obras realizadas com a transferência de recursos federais.
Aliada à criação do Cadastro Geral, o julgado que ora compartilhamos com os participantes deste evento – todos preocupados com o incremento da eficiência da fiscalização das obras públicas – formulou sugestão, dirigida ao Parlamento, para o aperfeiçoamento da sistemática de orçamentação dos gastos com obras. Pensou-se na instituição de uma relação de obras para cada unidade orçamentária, listadas por prioridade de execução, de tal forma que a distribuição dos recursos disponíveis obedeça a essa ordem de preferência. 
Essa listagem consistiria no que se denominou, no âmbito do trabalho realizado pelo TCU, de “Carteira de Projetos da Administração Federal”, que permitirá que cada obra seja devidamente contemplada no orçamento anual e na sua execução financeira, recebendo recursos compatíveis com a dotação definida que, por sua vez, deverá ser compatibilizada com o cronograma da obra. 
É necessário também estabelecer regras que minimizem os efeitos do contingenciamento das obras pertencentes à “Carteira”, buscando evitar que parte dos projetos elencados sofram restrições ou não possam ser desenvolvidos, a exemplo do que já ocorre com os empreendimentos incluídos no Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC.

Comentamos, por fim, um terceiro fator que pode ser atacado para a busca da eficiência na área das obras públicas.

Referimo-nos à carência de planejamento que pode ocorrer em duas ocasiões. A primeira relaciona-se ao momento de incluir o projeto no orçamento; e a segunda compreende as etapas de definição da obra para a licitação.
Para a inclusão de uma obra na Lei Orçamentária Anual seriam necessários estudos prévios para avaliar a viabilidade do empreendimento; no entanto, não há regra no ordenamento jurídico atual que imponha essa condição. 
Os problemas associados à realização de empreendimentos por transferências voluntárias remetem ainda à ausência de padronização da sistemática de acompanhamento de convênios e contratos de repasse. Outro ponto que merece aprimoramento diz respeito à realização de objetos de convênio relacionados a partes de uma obra que não alcançam funcionalidade quando concluídas separadamente, sem o prosseguimento das demais etapas. Ou seja, um deficiente planejamento inicial.
Assim, constou da deliberação do Plenário do Tribunal uma sugestão para o aperfeiçoamento da legislação vigente, no sentido de que os objetos de convênios refiram-se à integralidade do empreendimento ou às suas fases, garantindo o alcance de funcionalidade que permita o atendimento do interesse público, evitando-se, assim, que a mera execução de simples etapa de uma determinada obra seja tomada como a integralidade do objeto dos ajustes celebrados entre a União e os estados e municípios.
Deve ser ressaltado, por fim, que o TCU, atento à necessidade de aperfeiçoar as auditorias em obras públicas de modo a abranger a vertente do adequado planejamento dos empreendimentos em sua fase inicial de projeto, também está fazendo seu dever de casa. No âmbito do processo que tratou da consolidação dos dados do Fiscobras 2009, relatado pelo Ministro Aroldo Cedraz, foi incluída expressa determinação às unidades competentes do Tribunal, no sentido de se estudar metodologia voltada para a análise da viabilidade técnica e econômica dos projetos de obras a serem fiscalizados pelo TCU.

Ilustra-se, dessa forma, a incessante busca do Tribunal por uma eficiência cada vez maior em sua atuação na vertente da fiscalização das obras públicas. 

5. Fiscalização das obras para a Copa do Mundo de 2014.


Não poderíamos encerrar essa participação sem comentar aquela que se demonstra uma das maiores e das mais atuais preocupações da mídia, da população e dos dirigentes dos órgãos públicos.


Referimo-nos à organização da Copa do Mundo de 2014 e às obras necessárias à realização do evento.


Somos chamados a comentar brevemente esse tema, pois o TCU nos incumbiu de centralizar a relatoria de todos os processos atinentes às ações governamentais preparatórias para a realização do megaevento de futebol.

Graças a confiança dos demais ministros da Casa, fomos designados para a árdua tarefa. Desde então, temos adotado o diálogo como principal estratégia de ação no exercício do controle que nos incumbe, pondo em prática a mais relevante função do TCU, que é a atuação pedagógica junto aos administradores, de forma a corrigir tempestivamente eventuais desacertos. 



Audiências com autoridades das três esferas de governo e dos agentes financeiros, reuniões, visitas técnicas, vistorias em obras, tudo temos feito para eliminar barreiras e promover o controle preventivo, de maneira a evitar  ocorrência de irregularidades no decorrer das obras.

Assim, a atuação do TCU tem-se orientado não pela objeção, mas pela cooperação. 

A compreensão e a paciência, no entanto, não se confundem com leniência. Não hesitaremos em tomar as providências previstas em lei se houver abusos ou irregularidades.

Neste ponto, importa destacar a divisão das responsabilidades pela fiscalização entre o TCU e os Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios.

Evidentemente, considerando que as fontes de recursos para as obras da Copa são federais, estaduais e municipais, o modelo de fiscalização exige atuação conjunta e coordenada dos órgãos de controle das três esferas de governo, repito, cada qual com a sua responsabilidade devidamente identificada, em face das competências definidas nos respectivos textos constitucionais e nas leis orgânicas correspondentes. 

Por isso, firmamos, ainda em 2010, um Protocolo de Intenções que criou a Rede de Fiscalização da Copa, com a participação de todos os tribunais de contas dos estados e dos municípios que sediarão o evento, sem prejuízo, enfatizo, das atribuições que cabem a cada instituição fiscalizadora. 

Com efeito, ao TCU coube fiscalizar diretamente a aplicação dos recursos federais.
Posso citar como casos concretos da tempestiva e bem sucedida atuação da Corte de Contas Federal a fiscalização das obras de reforma e ampliação dos aeroportos de Belo Horizonte e de Manaus, ambas cidades-sedes dos jogos da Copa. 
A atuação do TCU logrou identificar falhas nos próprios editais de licitação e o estabelecimento de imediatas ações de controle que obtiveram pronta recpeção por parte da Infraero, permitindo economia ao erário federal na ordem de 140 milhões de reais, com a redução dos orçamentos-base das concorrências públicas destinadas às obras desses aeroportos. Elimina-se, assim, riscos de prejuízos sem impactos negativos no regular andamento dos projetos.
Com relação à aplicação dos recursos provenientes de empréstimos e financiamentos nas obras de construção ou reforma de estádios de futebol e de mobilidade urbana relacionadas com o evento, dada a sua natureza, ficou a cargo dos respectivos tribunais de contas, estaduais ou municipais.

É certo, portanto, que incumbe ao TCU, somente a verificação da regularidade dos empréstimos e financiamentos concedidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e pela Caixa Econômica Federal para tais obras. 

O caso da fiscalização em torno das Parcerias Público-Privadas - PPPs para a construção das arenas assume uma configuração mais complexa que merece detalhamento, para que não pairem dúvidas em relação aos papéis bem delimitados dos diversos órgãos de controle envolvidos nessa modalidade.

Cumpre registrar que as análises de viabilidade técnica, econômica, financeira e ambiental das PPPs contratadas pelos estados da Federação, referentes à construção, operação e manutenção dos estádios de futebol para a Copa, bem como o acompanhamento dos procedimentos licitatórios e das execuções contratuais, é de competência legal dos respectivos tribunais de contas estaduais e municipais, conforme o caso. 

Desse modo, relevante reafirmar que o TCU, nesse contexto, não analisa as viabilidades técnica, econômica, financeira e ambiental dos projetos de construção, operação e manutenção das arenas objetos das parcerias público-privadas. 

As medidas recomendadas pela Corte Federal de Contas aos contratos das PPPs são apenas norteadoras, nos termos do Protocolo de Intenções para formação da rede de controle da gestão pública e do Protocolo de Execução para realização do Mundial. 

Seguindo os limites das competências mencionadas, o TCU já se manifestou, por exemplo, exercendo sua atividade orientadora aos demais pares da rede de controle, em processos de representação do Ministério Público, a respeito dos contratos de concessão administrativa para exploração da Arena das Dunas em Natal e da Arena Pernambuco em Recife.
Muito trabalho ainda espera por todos os integrantes dos diversos órgãos de controle, pois a maioria dos empreendimentos necessários à realização dos Jogos ainda está no início ou sequer foi licitada. 

Mas nossa expectativa é que o Brasil demonstrará sua alta capacidade empreendedora, que o coloca sempre entre os países mais preparados para vencer grandes desafios. E também – no papel de órgãos integrantes de uma grande rede de controle de fiscalização das obras para a Copa de 2014 – seremos exitosos na capacidade de colaboração e integração, de modo a assegurar adequadas ações de controle dos gastos públicos destinados aos preparativos do Mundial.

6. Conclusão

Senhoras e Senhores, 

Eram essas as contribuições que tínhamos a oferecer perante tão digna audiência, e, dessa forma contribuir com o “II Congresso do Patrimônio Público do Ministério Público do Estado de São Paulo”, esclarecendo o papel do TCU na fiscalização das obras públicas.


Agradecemos, assim, a paciência com que a plateia nos ouviu e mais uma vez fazemos testemunho da honra em participar deste Congresso.


Muito obrigado.

Brasília-DF, em 19 de agosto de 2011.
Ministro VALMIR CAMPELO
Tribunal de Contas da União 
